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CAMARA MUNICIPAL DE PITANG {'b>/
Rua Visconde de Guarêpuava, 311
Centro Adminlstrativo 28 de .laneiro
www.pitan ga.pr.leg.br

Parecer juridico n" 2512022

lnteressado: Presidente da Câmara Municipal de Pitanga

Assunto: Contrataçâo direta - Curso de Capacltação

Fone/Fôx (42) 3646-3443 - Cx
CEP 85.200-0OO - Pitangà

camara@pitanga.pr.leg.br

Postal 106
- Paraná

RELATÓRIO

. 1. Trata-se de procedimento administrativo que objetiva a contratação direta de

sociedade empresária que ministrará curso aberto de capacitação para agentes

públicos com o seguinte tema: "Controle lnterno e Auditoria nos Poderes Executivo e

Legislativo dos Municípios".

2. Os autos vieram a esta Procuradoria para análise e emissão de parecer

jurídico.

É o breve relato.

ANÁLISE JURíDICA

3. A contratação direta, sob a modalidade de inexigibilidade de licitaçáo, requer

o atendimento de vários requisitos em razáo da rigidez imposta à Administração

Pública para o dispêndio de recursos públicos.

4. A Lei no 8.666/93 elenca em seu art. 25 as possibilidad.es de inexigibilidâdê

de licitação, isto é, as situaçôes que permitem ao Poder Público a contrataçâo direta

de particular sem a deflagração de procedimento licitatório:

Att. 25. É inexiglvel a licitaçâo quando houver inviabitidade de competição, em especiat:
I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, vedada a preferéncia de
marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido
pelg órgáo de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou
o seryiço, pelo Sindicato, Federaçáo ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas
e nt id a des eq u iv a le n te s ;
ll - para a contratação de seMiços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, dç
natureza singular, com profissionais ou empresas de n açao,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação,
lll - para contratação de profissional de qualquer setor adÍstico, direta ou através
de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializ ou
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5. O inciso Vl do capuÍ do art. 13 da Lei n" 8.666/93, por sua vez, assim dispõe:

AtÍ. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
especíalizados os trabalhos relativos a:
Vl - treinamento e aperteiçoamento dê pessoar,' [grifei]

técnicos profissionaís

6. Compulsando os autos denota-se que o objeto da futura contratação pode

enquadrar-se, em tese, na hipótese legal de inexigibilidade prevista no inciso ll do art.

25 da Lei no 8.666/93.

7. Nas liçôes de Rafael Carvalho Rêzende Oliveira:

São Írês os rêquisitos cumulativos para declaração de inexigibilidade:
a) serviço técnico: são aqueles enumerados, exemplificativamente, no aft. 13 da Lei no
8.666/1993, tais como: estudos, planejamentos, pareceres, Wrícias, patroclnio de
causas erc.;
b) seruiço singular: a singulaidade do serviço depende da demonstração da
excepcionalidade da necessidade a ser sat sfeita e da impossibilidade de execução por
pafte de um profissional comum; e
c) notória especialização do contratado: destaque e reconhecimento do mercado em
sua área de atuação, o que pode ser demonstrado por várias maneiras íestudos,
experiências, publicações, organizaçáo. aparelhamento etc.).1

8. O programa do evento apresentado permite inferir que o tema a ser tratado

é afeto à funçáo atípica do Poder Legislativo, já que envolve atuação da Controladoria

lnterna, órgão criado pela Resolução no 1, de 17 de junho de 2019.

9. Quanto à avaliação da singularidade do serviço, é preciso salientar que,

embora se possa encontrar no mercado vários cursos ou eventos que tratam das

matérias, a natureza do objeto a ser contratado é que determina a inviabilidade de

competiçâo, em especial pelo grau de confiança envolvido.

10. Nesse sentido, a Súmula no 39 do Tribunal de Contas da Uniáo:

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços Íécnicos com pessoas
flsicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de
seNiço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau
de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação
inerentes ao processo de licitação, nos termos do aft. 25, inciso ll, da Lei 8.666/1993.

11. É exatamente o que se percebe no desenvolvi de evento de
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treinamento e capacitaÉo. Do ponto de vista fático, há muita diÍiculdade de se eleger

um elemento objetivo que possa permitir a realização de licitação, pois os proÍissionais

ou entidades são incomparáveis, inviabilizando a competição. Assim, reconhece-se

que é a discricionariedade da Administração que avaliará se o evento/curso é

adequado aos seus objetivos, o que nâo signiÍica que a escolha de determinado

contratado não deva ser devidamente justificada, à luz do que dispõe inciso ll do

parágrafo único do art. 26 da Lei no 8.666/93.

12. Quanto à notória especialização, denota-se pelos dados curriculares do

docente, elementos que permitem aferir, pelo menos em tese, possuir capacidade

para execuçâo do objeto.

í 3. Oportuna a repiodução de precedente do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: EçÁO PENAL PÚBLICA. CONTRATAÇÁO EMERGENCIAL DE
ADVocADos FA,E Ao cAos ADMtNtsrRATtvo HERDAD) DA AD-MlNtsrRAÇÂo
MUNtctpAL sucEDtDA. LtctrAÇÁo. ART 37, xxt DA coNsrtrutçÂo Do BRAS|L.
D/spENSÁ DE LtclTAÇÁo NAo coNFtcuRADA. tNExtctBtLtDADE DE LtdTAÇÃo
)ARACTER\ZADA 7ELA NoróRtA EspEclALtzAçÃo Dos pRoFlss/oNÁ/s
coNTRATADos, coMpRovADA Nos Auros, ettnoe À coNFtANÇA DA
ADMTNISTRAçÁO POR ELES DESFRUTADA. pAtWSÀO LEGAL. A hipótése dos
autos não é de dispensa de licitaçáo, eis que não caracteizado o requisito da
emergência. Caracteizaçáo de situaçáo na qual há inviabilidade de competição e, logo,
inexigibilidade de licitação. 2. "Serviços técnicos profissionais especielizados" são
sery,Ços que a AdministÍação devê contratar sem licitação, escolhendo o
contratado de acorclo, em última instância, com o grau cle confiança que ela
pr6pria, Administração, deposite na especialização desse conÍratado. ,Vesses
casos, o requisito da confiança da Administração em quem deseje contretar ê
subjetivo. Dai que a realização de procedimento licitatório para a contrataçáo de
fais se,,yiços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento
objetivo - é incompatlvel com a atribuiçáo de exercicio de subjetividade que o
dircito positivo confere à Administração para a escolha do "trabalho essênc,a, e
indiscutivelmente mais adequado à plena satisfaçáo do objeto do contrato" (cf. o
§ 1o do dtt. 25 da Lei 8.666/93). O que d norma extraída do texto legal exige é a
notória especializaçâo, associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso
concreto, requlsitos su,Tc,entes para o seu enquadramento em situação na qual não
incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os profissionais
contratados possue/n notóia especialização, comprovada nos autos, além de
desfrutarem da confiança da Administraçáo. Ação Penal que se julga improcedente. (AP
348, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 15/122006) agriÍeil

14. No que diz respeito à contratação de cursos, o Tribunal de Contas da

"[...] as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para mini rcu
pade treinamento ou apeieíçoamento de pessoal, bem como a ínscriçãode se
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15. O Departamento Financeiro indica a disponibilidade de recursos de ordem

orçamentáriâ para suportar as obrigações oriundas da contratação (Lei no 8.666/93,

art. 70, § 20, lll).

16. Diante do valor do objeto, a elaboraçáo de instrumento de contrato, nos

termos do art.62 da Lei no 8.666/93, é dispensável, sendo possível sua substituição

por nota de empenho.

17. Como tal contratação não se diferencia das contratações realizadas

mediante prévia licitação, deüem ser exigidos os mesmos documentos previstos para

habilitação se ela fosse rcalizada.

18. Por fim, recomenda-se ao gestor, ao autorizar cursos de capacitação,

verificar a possibilidade de realizaçâo do curso via on line.

coNcLUsÂo
19. Ante o exposto, opina-se pela possibilidade de contratação direta, se assim

o gestor entender conveniente à Administração Pública, recomendando-se:

a) a avaliação da justificativa para a escolha do contratado,

b) a exigência da mesma documentação apresentada nas habilitações das

licitações realizadas pela Câmara Municipal de Pitanga;

c) a verificaçáo da possibilidade de realização do curso via on line.

É o parecer.

Pitanga, 26 de maio de2022.
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pafticipação de cursos aberÍos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade
de licitação prevista no inciso ll do aft. 25, combinado com o inciso Vl do ad. 13 da Lei
n" 8.666/93" (Oecisâo 438/98 - Plenário. Sessâo 15/04/'1998. DOU 23/07/1998.


